GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 88/1998 de 14 de Maio
Considerando que a reabilitação do tecido habitacional da Região Autónoma dos Açores é uma prioridade do Vll Governo Regional dos Açores; 

Considerando o grande número de habitações que ainda não possuem instalações sanitárias condignas e condizentes com uma qualidade de vida familiar e social salubre;  

Considerando que urge tomar medidas que proporcionem aos agregados familiares, sobretudo os mais carenciados, beneficiações nas moradias em que habitam de modo a criar condições de bem estar e conforto.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º1 do artigo 227.º da Constituição, conjugada com a alínea o) do artigo 56.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Governo Regional resolve o seguinte: 

1 - Autorizar a Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos a comparticipar a fundo perdido a aquisição de materiais de construção e mão de obra, nos termos dos números seguintes, aos agregados familiares interessados em dotar as suas habitações de instalações sanitárias, até ao limite das verbas consignadas no Orçamento Regional de cada ano económico. 

2 - Para os efeitos previstos na presente resolução, os interessados devem apresentar as respectivas candidaturas em requerimento, acompanhado dos elementos necessários à comprovação das condições referidas no n.º 5 da presente resolução, dirigido ao Secretário Regional da Habitação e Equipamentos, devendo o mesmo ser entregue na Direcção Regional de Habitação ou nas diversas delegações de ilha da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos.

3 - O processo referido no número anterior será instruído pela Direcção Regional de Habitação, devendo ser sujeito a decisão do Secretário Regional da Habitação e Equipamentos no prazo de 90 dias a contar da data do despacho que tiver ordenado o início da instrução. 

4 - A comparticipação financeira para aquisição dos materiais de construção e respectiva mão de obra, será atribuída com base no orçamento a efectuar pelos serviços competentes da Direcção Regional da Habitação, não podendo contudo exceder, em caso algum, o montante de 550 000$. 

5. Constituem requisitos de acesso aos apoios previstos nos números anteriores: 

a) Ser proprietário ou usufrutuário do imóvel, carenciado de instalação sanitária completa, destinando-se aquele a ser habitação própria e permanente do requerente. 

b)  Ser possuidor de projecto aprovado pela câmara municipal, com o respectivo alvará de licença de construção. 

c) Não ser o rendimento médio mensal bruto do requerente ou do seu agregado familiar superior: i

i) A três pensões sociais, no caso de o requerente ser sozinho;

ii) A quatro pensões sociais, no caso do agregado familiar ser constituído por dois elementos; 

iii) A 5,5 pensões sociais, no caso do agregado familiar ser constituído por três ou quatro elementos;  

iv) A 6,5 pensões sociais, no caso do agregado familiar ser constituído por cinco elementos; 

v)  Em todos os agregados familiares em que o número de elementos seja superior a cinco elementos será considerado mais meia pensão social por cada dependente a mais. 

6 - A comparticipação financeira destinada à aquisição dos materiais de construção, será atribuída mediante autorizações emitidas pelo Secretário Regional da Habitação e Equipamentos ou em quem ele delegar e disponibilizada em duas fases de igual montante, sendo a primeira disponibilizada no início da obra e a segunda aquando da sua conclusão e após vistoria dos serviços competentes da Direcção Regional da Habitação. 

7 - A comparticipação financeira destinada a custear a mão de obra, será atribuída mediante portaria do Secretário Regional da Habitação e Equipamentos. 

8 - A gestão da comparticipação financeira referida no número anterior poderá ser efectuada pela junta de freguesia da área onde se situe a habitação candidata. 

9 - A não afectação das comparticipações ao fim para o qual foram concedidas, implicará a suspensão dos montantes de apoio ainda não atribuídos, bem como o reembolso à Região Autónoma dos Açores dos montantes já concedidos, acrescidos dos respectivos juros legais desde a data da concessão do apoio. 

Aprovada em Conselho do Governo, Ponta Delgada, 17 de Abril de 1998.

O Presidente do Governo, Carlos Manuel Martins do Vale César.  
